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APRESENTAÇÃO

 A obra “Educação e Inclusão: Desafios e oportunidades em todos as séries 
educacionais” aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu volume 
IV, apresenta em 24 capítulos, os novos conhecimentos científicos e tecnológicos para 
a área da saúde especial das modalidades da saúde intelectual, mental da Educação 
Inclusiva e os processos de ensino e aprendizagem na Educação Básica.

A Educação por Inclusão engloba, atualmente, alguns dos campos mais 
promissores em termos de pesquisas tecnológicas nas áreas do Ensino, nos estudos 
e pesquisas sobre as dificuldades de aprendizagem e problemas emocionais de 
conduta na sala de aula, no atendimento educacional especializado e na subjetividade 
do professor e do estudante na relação com as dificuldades de aprendizagem escolar. 
Esses são alguns dos desafios à inclusão que visam o aumento benéfico, produtivo 
na qualidade do ensino e desenvolvimento do aluno especial. Além disso, a crescente 
demanda por conceitos e saberes que possibilitam um estudo de melhoria no processo 
de participação e aprendizagem à educação inclusiva aliada a necessidade de recursos 
específicos. 

Colaborando com essa transformação educacional, este volume IV é dedicado ao 
público de pessoas que possuem deficiência e dificuldade psicológica de aprendizagem 
na perspectiva das Instituições de Ensino ao atendimento educacional especializado. 

Este volume, apresenta artigos que abordam as experiências do ensino e 
aprendizagem, no âmbito escolar, desde os processos de ensino e aprendizagem 
na Educação Básica às séries mais avançadas como a metodologia do ensino da 
matemática III como espaço de discutir educação matemática inclusiva, também, artigos 
que traçam a Educação e ensino na sociedade da informação e da comunicação, as 
contradições no discurso de inclusão e exclusão vigentes na sociedade brasileira e 
alguns artigos que apresentam didáticas para a confecção de brinquedos pedagógicos.

Assim, aos componentes da esfera educacional que obtiveram sucesso 
mesmo com os desafios encontrados, a mediação pedagógica como força motriz 
de transformação educacional e a utilização de tecnologias assistivas para auxiliar o 
aprendizado do discente especial.   

Ademais, esperamos que este livro possa fortalecer o movimento de inclusão 
social, colaborando e instigando professores, pedagogos e pesquisadores às práticas 
educacionais, às contribuições do discurso, didática e ensino à quem ensina, aos 
alunos especiais na transação da escola regular sob um olhar da psicopedagogia e 
aos  educadores que corroboram com a formação integral do cidadão. 

Danielle H. A. Machado
Janaína Cazini
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O TRABALHO DO PROFESSOR DO ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE): CAMINHANDO ENTRE 

A LEGISLAÇÃO E A PRÁTICA DOCENTE 

CAPÍTULO 12

Daniela Santos Alves de Lima 
Universidade Federal de Pernambuco

 Viviane França Lins 
Universidade Federal de Pernambuco

 Rafaella Asfora Lima 
Universidade Federal de Pernambuco

RESUMO: Este estudo tem como objetivo 
analisar o trabalho do profissional da Sala de 
Recursos Multifuncionais para pessoas com 
necessidades educacionais específicas à luz 
da legislação da educação inclusiva. Pretende-
se analisar se os direitos dessas pessoas estão 
garantidos conforme instituídos na Constituição 
Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, na Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008) e na Lei Brasileira de Inclusão 
(2015) que ressaltam a garantia do acesso, 
participação e aprendizagem das pessoas com 
deficiência no ensino regular. Trata-se de uma 
pesquisa de cunho qualitativo realizada em uma 
escola da rede Municipal do Recife com uma 
professora da Sala de Recursos Multifuncionais.  
Para a coleta dos dados será realizada uma 
entrevista semi-estruturada, contendo questões 
sobre a prática no Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) e parceria com o professor 
de sala de aula comum. Os resultados apontam 
que apesar da prática do professor do AEE está 

sob o alicerce da legislação discutida neste 
artigo, a inclusão educacional ainda é uma 
questão que precisa ser discutida e vivenciada 
em sua totalidade nas escolas por meio de uma 
reestruturação das escolas em sentindo amplo.
PALAVRAS-CHAVE: Atendimento Educacional 
Especializado; pessoas com necessidades 
educacionais específicas, legislação; educação 
inclusiva.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho pretendeu discutir 
sobre o Atendimento Educacional Especializado 
para alunos com deficiência na Sala de 
Recursos Multifuncionais à luz da legislação. 
Será analisado se essa sala assegura para 
essas crianças, a partir da concepção docente, 
as condições para que participem efetivamente 
dos processos educacionais inclusivos, no 
intuito de minimizar alguns mecanismos de 
segregação na escola.

O Atendimento Educacional Especializado 
tem o intuito de identificar, elaborar e organizar 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminam barreiras para a participação dos 
alunos considerando as suas especificidades, 
tendo em vista que nas Salas de Recursos 
Multifuncionais existem salas do tipo 1 e 
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2, as salas do tipo 2 contém os mesmos recursos que a do tipo 1 no entanto, são 
acrescentados recursos para alunos com deficiência visual (BRASIL, 2010). As 
atividades desenvolvidas nessa sala são diferenciadas daquelas realizadas na sala de 
aula comum, são atividades complementares ou suplementares. O AEE é organizado 
para apoiar o desenvolvimento dessas crianças, sendo realizado com a atuação de 
profissionais com conhecimentos específicos na área de educação especial. Esse 
atendimento é realizado no contra turno ao do ensino regular onde a criança está 
incluída, ele não substitui o ensino regular, ele é uma modalidade de ensino.  Para 
isso, vemos que

o Atendimento Educacional Especializado tem como função identificar, elaborar 
e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras 
para a plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades 
específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado 
diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas 
à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos 
estudantes com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL. 
Politica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
2008).

Considerando tal função é necessário pensar em práticas pedagógicas 
inclusivas que valorizem as diferenças comtempladas, favorecendo a inclusão dessas 
pessoas com deficiência e o atendimento às suas especificidades na sala de recursos 
multifuncionais.

Apesar de a LDB destacar desde a década de 90 em seu Art. 59 que “os 
sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: I – 
currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades” (BRASIL, 1996), ainda é possível observar lacunas na 
escola quando nos referimos ao acesso, permanência, participação e aprendizagem 
das pessoas com necessidades educacionais específicas pois, sua permanência 
e aprendizagem requer adequações curriculares, arquitetônicas e pedagógicas, 
professores capacitados e em constante formação, algo que ainda é complexo visto a 
realidade escolar que vivemos. Neste sentido, a LBI avança ao propor o

Art. 28. II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições 
de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de 
serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a 
inclusão plena; (LBI, 2015, p.34)

Assim, um dos princípios da LBI (2015) que orienta o ensino para a escola 
inclusiva propõe o “acesso, permanência, participação e aprendizagem”.  É preciso que 
as escolas realizem ações inclusivas pautadas nas diretrizes da legislação nacional 
que defende a inclusão enquanto direito humano para todas as pessoas. O direito à 
educação para todos já consta desde a redemocratização do país com a construção 
da Constituição de 1988 que defende
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Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I – 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; Art. 208. O dever 
do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de: III - atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino (BRASIL, 1988).

Sob o paradigma da educação inclusiva e com base na LBI (2015) as escolas 
necessitam de um projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender 
aos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em 
condições de igualdade. A participação efetiva desses sujeitos no meio educativo e 
igualitário conta com a equipe docente, onde o professor atua como peça fundamental 
nesta inclusão, desempenhando o papel de minimizar as barreiras de aprendizagem 
e garantir o aprendizado. Assim, além do professor de sala de aula comum, há o 
professor que atua no AEE, que é especialista com 

[...] uma formação específica (graduação pedagogia, ou até mesmo uma pós-
graduação se especializando na aérea) visando atender todos os objetivos da 
educação especial, para que seja centrada no potencial de cada aluno, e assim 
poder melhor atendê-los. (FURLAN, 2014, p. 27)

Um dos objetivos da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008) é a formação de professores, mas para o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) com o apoio de outros profissionais e a família, 
favorecendo a educação inclusiva. Além dessa formação pedagógica, que é 
essencial para fundamentação teórico metodológica na elaboração das atividades, 
compreendemos que o professor precisa ter disponibilidade e motivação para fazer 
diferente, embora se ressalte que a inclusão não é de responsabilidade única do 
professor.

É importante frisar que o simples acesso das crianças com necessidades 
educacionais específicas a classes regulares não significa de fato que houve inclusão, 
pois mesmo que essas crianças frequentem salas de aula regulares ainda podem 
sentir-se excluídas (FURLAN, 2014). A escola precisa nortear suas ações através 
dos documentos que assegurem a inclusão e inserir as crianças com deficiência no 
contexto do ensino regular de forma efetiva e, assim, garantir a essas pessoas que 
seus direitos sejam efetivados, conforme a legislação propõe que 

a concepção da educação inclusiva compreende o processo educacional como 
um todo, pressupondo a implementação de uma política estruturante nos sistemas 
de ensino que altere a organização da escola, de modo a superar os modelos de 
integração em escolas e classes especiais (BRASIL, 2010, p.8).

É fundamental que haja parceria da escola e todos os seus agentes num 
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comprometimento com a inclusão para que todos tenham oportunidades de 
desenvolvimento relacional e pedagógico de forma horizontalizada.

Nessa perspectiva, a educação especial na forma de AEE passará a estabelecer 
uma proposta pedagógica de complementar ou suplementar o ensino, para atender aos 
estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação. Com isso, o AEE surge como forma de garantir a escolarização das 
pessoas com deficiência no ensino regular e não mais em instituições ou escolas 
especializadas. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008) tem como objetivo o acesso, a aprendizagem e a participação desses 
estudantes. Sendo assim

o conceito de escola inclusiva, [...]  implica em uma nova postura da escola regular 
que deve propor no projeto político-pedagógico, no currículo, na metodologia , 
na avaliação e nas estratégias de ensino, ações que favoreçam a inclusão social 
e práticas educativas diferenciadas que atendam a todos os alunos. Pois, numa 
escola inclusiva a diversidade é valorizada em detrimento da homogeneidade. 
(GLAT, FERNANDES, 2005. p.4)

Ou seja, prioriza-se dar oportunidades iguais a todos, em específico aqui, as 
pessoas com deficiência para que tenham serviços educacionais que ofereçam apoio 
adequado em sala de aula e no ambiente escolar com um todo, a fim de prepará-los 
para uma vida em sociedade com autonomia e dignidade. 

Assim, a educação inclusiva significa pensar na possibilidade de uma escola 
que promova o acesso e permanência de todos os alunos e que a discriminação 
seja substituída por procedimentos de identificação e remoção de barreiras (GLAT e 
BLANCO, 2007).

METODOLOGIA 

Para executar essa pesquisa de natureza qualitativa, na qual, procuramos “[...] 
entender os fenômenos, segundo a perspectiva da professora participante e a partir 
disso, situar sua interpretação a partir dos fenômenos estudados”. (NEVES, 1996, 
p.1) Foi realizada uma entrevista semiestruturada com uma professora graduada em 
Pedagogia e especialista em Educação Especial. A sua fala foi analisada por meio da 
análise de conteúdo (BARDIN, 2016). A docente trabalha na Prefeitura há muitos anos, 
sendo que especificamente trabalha há 15 anos na Educação Especial. A professora 
tem curso de tiflologia e atualmente o foco de sua atuação é na deficiência múltipla.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Esta pesquisa se deu pelo interesse em observar se a prática do Atendimento 
Educacional Especializado oferece um trabalho que complementa ou suplementa a 
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aprendizagem do aluno deficiência no ensino regular. 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008) ressalta que o atendimento para crianças com necessidades educacionais 
específicas não poderá ser realizado de maneira substitutiva ao ensino regular, mas 
no contra turno podendo complementar ou suplementar a formação dos mesmos. 
Sendo assim, a professora afirma que

Cada aluno é atendido individualmente e em pequenos grupos por cerca de uma 
hora. O AEE é no contra turno das aulas dos alunos. 

No percurso desta inclusão educacional, a sala de recursos multifuncionais 
dispõe do Atendimento Educacional Especializado (AEE), a fim de elaborar atividades 
pedagógicas que contribuam para o desenvolvimento das habilidades não só escolares, 
como também motoras, cognitivas, afetivas e sociais, que até então eram inacessíveis 
às especificidades destes alunos, tendo estes, participação plena que ocorre no turno 
inverso ao que o aluno está matriculado. 

As atividades pedagógicas que favoreçam a inclusão do aluno precisam oportunizar 
condições de acesso equitativo, em relação aos outros alunos do ensino regular, e 
contribuem para uma formação autônoma e independente do sujeito vivenciada dentro 
e fora do âmbito escolar. Sobre as atividades que foram desenvolvidas com os alunos, 
a professora afirma que

Eles realizam atividades individuais do tipo: estimulação do contato com o 
outro, aceitabilidade do toque e do olhar, o abraço, o beijo e gestos, trabalhar 
com figuras, imagens estimulando a interação social e a comunicação, dançar, 
cantar, pintar, desenhar de forma livre e espontânea, manusear objetos, seleção 
de objetos, brinquedos de acordo com sua funcionalidade, estimulo através de 
comando, estimular a autonomia no espaço escolar identificando a Sala de 
Recursos Multifuncionais, a sala regular, a sala de leitura, o parque, o refeitório, 
atividades lúdicas, quebra-cabeças e memória. Sim, cada atividade é especifica 
e personalizada. E sim, é necessário que cada criança tenha um planejamento 
individualizado. 

Diante disso foi visto que na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (2008) destaca que as atividades na SRMF se diferenciam 
das atividades da sala de aula comum. Sobre o planejamento individualizado a LBI 
(2015) alega “a adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência”. 
Ou seja, importa também desenvolver um plano de trabalho individualizado para 
atender a especificidade de cada um.

Com relação ao ensino e aprendizagem sabe-se que existem diversos recursos 
que auxiliam os alunos com Necessidades Educacionais Específicas (NEE), desde 
jogos e materiais adaptados até softwares. É importante conhecer o aluno e selecionar 
o que é benéfico e singular para cada criança em atendimento. Esses recursos 
didáticos, materiais e atividades planejadas entre o professor de sala de aula e o 
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profissional do AEE é fundamental para colaborar no processo de inclusão, pois 
atenderá as necessidades de cada aluno, fomentando seu pleno desenvolvimento. 
Trata-se de flexibilizar o currículo, adequar à necessidade dessas crianças, analisar 
em que se baseiam as adequações, os materiais e os conteúdos que atendem a eles. 
Com relação ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem desses alunos 
da sala de AEE, a professora nos diz que

Há um crescimento por parte dos alunos, porém de forma gradativa, necessitando 
sempre de uma intervenção no trabalho.

Por um lado, quando se afirma que é “gradativo”, pode-se questionar se não é 
“gradativo” para qualquer criança e que todas elas necessitam de intervenção, tendo 
NEE ou não. Com relação à intervenção do professor, destacamos que na Política 
Nacional de Educação Especial na perspectiva de Educação Inclusiva (2008) o AEE 
deve estar organizado para apoiar o desenvolvimento desses alunos na escola.

Ainda com relação às adequações, estas não deverão ser elaboradas a partir da 
deficiência, mas do repertório de conhecimentos e potencialidades desses alunos. A 
escola precisa estar em constante ação para aproximar o diálogo com os pais, explicar 
como são definidos os conteúdos que serão trabalhados e como ocorrerá essa prática 
na sala de aula. Esta prática exigirá diálogos constantes entre os professores de AEE 
e professores do ensino regular sendo necessário planejar de forma coletiva e contar 
com a parceria da família. O diálogo entre os profissionais é de suma importância a 
fim de contribuir para o progresso de cada criança. Sobre essa questão, a professora 
ressalta que

sempre que há oportunidade, troco ideias com a professora da sala regular para 
auxiliar o aluno em outro ambiente que também lhe favorece, sendo este, sua sala 
de aula.

Sendo assim é importante que professores de ensino regular e do AEE, juntos, 
tracem objetivos que contribuam com o desenvolvimento integral da criança. A Política 
Nacional de Educação Especial (2008) propõe que é necessária a articulação entre a 
Educação Especial e o ensino regular, uma vez que os professores de ensino regular 
necessitam de orientações para como lidar com esses alunos que tem peculiaridades 
e com ajuda do professor do AEE reduzir as barreiras à aprendizagem.

Reconhecemos que é necessário melhorar as condições de trabalho dos 
professores, que ao trabalhar em parceria com os profissionais da sala de recursos 
multifuncionais e a família desses alunos, o progresso é notável. Soluções coletivas 
é de fato, a solução viável. O professor do AEE tem um papel fundamental no 
desenvolvimento dessas crianças com necessidades educacionais especificas como 
pode ser observado na fala da professora
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nós desenvolvemos vários papéis, como mediador entre a família e a escola, 
orientador, media a ação junto com professor do ensino regular nas reais 
necessidades dos estudantes e suas adequações, orienta a escola desde o porteiro 
ate a merendeira na questão social e acessibilidade e informações referentes a 
adequações que deverão ser realizadas na escola, participa do P.P.P para que a 
escola se constitua como escola de Educação  Inclusiva, estabelece uma relação 
com o coordenador pedagógico para delinear as funções, atende os estudantes no 
contra turno de acordo com as suas necessidades, socializa os seus conhecimentos 
com a família ou na escola em geral, estabelece um contato com a saúde pra 
melhor atender o estudante: fonoaudiólogo, psicólogo, neurologista, oftalmologista, 
participa das formações, tem que estar sempre se renovando e se apropriando de 
novos conhecimentos, o Atendimento Educacional Especializado tem a função de 
ajudar a questão do resgate da autoestima, da interação com escola e colegas, 
fazer as adaptações, transcrever textos se necessário for necessário para alunos 
que possuem necessidades visuais.

O Manual de Orientação: Programa de Implementação de Sala de Recursos 
Multinacionais (2010) destaca essas atribuições que a professora citou acima, além 
dessas verificamos que há outras como

definição do cronograma e das atividades do atendimento do aluno; 
Acompanhamento da funcionalidade e usabilidade dos recursos de tecnologia 
assistiva na sala de aula comum e ambientes escolares; ensino e desenvolvimento 
das atividades próprias do AEE, tais como: Libras, Braille, orientação e mobilidade, 
Língua Portuguesa para alunos surdos; informática acessível; Comunicação 
Alternativa e Aumentativa - CAA, atividades de desenvolvimento das habilidades 
mentais superiores e atividades de enriquecimento curricular (BRASIL. 2010, p. 8).

Já sobre a acessibilidade na sala e na escola para os alunos com deficiência a fim 
de promover o desenvolvimento escolar, social e cultural desses alunos, a professora 
do AEE diz que 

Atualmente, a sala de recursos possui acessibilidade para os alunos com todas 
as necessidades, com rampas e piso estruturado e alinhado, com um banheiro  
específicos e todo suporte adequado. (Rosa)

No documento da Política Nacional de Educação Especial (2008) destaca-
se que os prédios escolares devem ter acessibilidade para que sejam atendidas 
as necessidades reais desses estudantes que possuem deficiência. Sabe-se que 
o processo de ensino e aprendizagem das pessoas com deficiência é um grande 
desafio e que a caminhada para a verdadeira inclusão vem gerando mudanças na 
qual reconhecemos que se trata de um trabalho em equipe e que depende de vários 
aspectos de ordem política, social, educacional, dentre outros, não se configurando 
como um processo simples, pois é uma mudança de concepção e valores na sociedade. 

CONCLUSÃO

Apesar de muitos professores de escolas regulares já terem vivenciado 
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experiências de ensino e aprendizagem com crianças com deficiência, muitos deles 
ainda discutem como incluir essas crianças para que realizem atividades pedagógicas 
como as demais da sala de aula, no entanto, apesar da boa vontade de muitos e 
dos diversos estudos científicos que contribuem para a efetivação da inclusão dessas 
pessoas, tem-se a dificuldade em compreender o processo de como acontece a 
inclusão e compreender as especificidades dos estudantes.    

Partindo disso, destacamos que o Atendimento Educacional Especializado auxilia 
no desenvolvimento de crianças com deficiência no ambiente escolar, através do 
desenvolvimento e atividades adequadas para elas, regidas por documentos que por 
lei garantem a inclusão dessas pessoas na escola de acordo com suas peculiaridades. 
Vemos que as crianças com deficiência necessitam de estímulos pedagógicos que 
estimulem suas potencialidades. Dessa forma, ressaltamos a importância da Sala de 
Recursos Multifuncionais na escola já que quando está apoiada nos documentos que 
favorecem a inclusão, resulta na diminuição de barreiras do fenômeno social chamado 
exclusão.
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